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Resumo 

A Mata Atlântica (MA) possui complexa heterogeneidade ambiental, variações 

topográficas e histórico evolutivo singular, fatores que moldaram sua alta biodiversidade 

e endemismo. Além de seu valor ecológico, a MA é responsável por serviços 

ecossistêmicos essenciais para mais de 150 milhões de brasileiros. Porém, a intensa 

pressão antrópica afetou processos fundamentais para manutenção da floresta. Em 

contrapartida, as métricas de estrutura da paisagem surgem como base para o 

planejamento de ações pensando nos maiores problemas que enfrentamos hoje: a perda, 

fragmentação e degradação de habitats. O presente trabalho baseia-se na análise temporal 

de três estudos realizados em 2009, 2018 e 2024 que investigaram diferentes aspectos da 

dinâmica, conservação e restauração da MA. Em 2009, apenas 11,7% da vegetação 

original persistia, em 2018 atualizaram essa estimativa para 28%, já em 2024 o resultado 

foi 22,27%. No artigo de 2009 mapearam 245.173 fragmentos florestais, 83,4% tinham 

menos de 50 hectares, em 2024 apontou que mais de 97% com menos de 50 ha. A análise 

da configuração espacial revela uma intensa fragmentação, perda de cobertura florestal e 

baixa conectividade funcional. Apesar de avanços da regeneração natural e 

implementação de políticas públicas, A MA possui histórico de degradação, com grande 

parte de sua vegetação original perdida, e o restante fragmentado em pequenas porções, 

desconectadas e vulneráveis. Os estudos mostram que ações coordenadas, políticas de 

restauração, e um olhar voltado ao uso sustentável da terra, a MA pode deixar de ser 

apenas um bioma ameaçado e passar a ser um exemplo de conservação, recuperação 

ambiental e desenvolvimento.    
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1 INTRODUÇÃO 

 A Mata Atlântica (MA) é um dos biomas mais biodiversos do planeta, 

destacando-se por sua complexa heterogeneidade ambiental, variações topográficas e 

histórico evolutivo singular, fatores que moldaram sua rica composição de espécies e altos 

níveis de endemismo (Peres, et al., 2020). Estendendo-se por aproximadamente 29° de 

latitude e abrangendo regiões tropicais e subtropicais, essa floresta apresenta uma grande 

amplitude de variações climáticas, com áreas costeiras recebendo mais de 4.000 mm de 

chuva anual, enquanto porções interiores registram valores em torno de 1.000 mm/ano 

(Câmara, 2003). Estima-se que a MA abriga mais de 18 mil espécies de plantas (Flora e 

Funga do Brasil, 2023) e cerca de 3.500 espécies de vertebrados (Reis, et al., 2016; 

Figueiredo, et al., 2021). No entanto, mais de 65% das espécies arbóreas e 82% das 

endêmicas estão atualmente sob risco de extinção (De Lima, et al., 2024).  

Além de seu valor ecológico intrínseco, a Mata Atlântica é responsável por uma 

série de serviços ecossistêmicos essenciais para a vida de mais de 150 milhões de 

brasileiros, incluindo abastecimento de água, regulação climática, produção de alimentos, 

controle de erosão, polinização e armazenamento de carbono (Joly, et al., 2014). Apesar 

dessa relevância, a intensa pressão antrópica, que remonta ao período colonial com a 

expansão agrícola, pecuária extensiva, exploração de carvão, mineração e urbanização 

acelerada, resultou na drástica redução da cobertura florestal original do bioma 

(Solorzano, et al., 2021).  

Esse cenário de degradação refletiu diretamente na dinâmica ecológica de 

inúmeros grupos taxonômicos (Püttker, et al., 2020), afetando processos fundamentais 

como dispersão de sementes (Marjakangas, et al., 2020), armazenamento de carbono (De 

Lima, et al., 2020), polinização (Varassin, et al., 2021) e regulação trófica por predadores 

de topo (Paviolo, et al., 2016). Além disso, fatores como a caça excessiva (Galetti, et al., 

2021) e as mudanças climáticas (Vale, et al., 2021) surgem como ameaças adicionais à 

manutenção da integridade do bioma.  

Em nível global, a conversão acelerada do uso da terra, fragmentação e 

degradação dos habitats constituem as principais causas da perda de biodiversidade 

(Chase, et al., 2020). Nas florestas tropicais e subtropicais, calcula-se que mais de 100 

milhões de hectares foram desmatados nas últimas décadas, o que contribuiu para o 

aumento dos efeitos de borda e a redução do tamanho dos fragmentos florestais (Fischer, 

et al., 2021; Zalles, et al., 2021). Atualmente, a maior parte dos remanescentes da MA 

encontra-se em fragmentos pequenos (<100 ha), majoritariamente compostos por 



 

vegetação secundária em estágios iniciais ou intermediários de sucessão (Viana, et al., 

1997; Metzger, et al., 2009), com grandes extensões florestais remanescentes restritas a 

regiões de relevo acidentado ou de difícil acesso (Silva, et al., 2007).  

Os municípios do litoral do Paraná estão completamente inseridos no bioma 

Mata Atlântica, um dos mais biodiversos e ameaçados do planeta. Essa região abriga um 

número expressivo de áreas protegidas sendo 45 ao todo, que desempenham papel 

fundamental na conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos locais 

(Paula; Pigosso; Wroblewski, 2018). Apesar dessa expressiva presença de unidades de 

conservação, o território litorâneo encontra-se sob forte pressão antrópica, especialmente 

por conta do avanço de grandes projetos de investimento. 

O litoral paranaense tem se destacado como uma área estratégica para interesses 

econômicos nacionais e internacionais. A instalação de serviços logísticos, industriais e 

portuários voltados ao agronegócio e à indústria do petróleo tem se intensificado nas 

últimas décadas, configurando um processo de ocupação associado à especulação 

imobiliária, ao aumento das desigualdades sociais e à intensificação de disputas políticas 

sobre o uso e a ocupação do território (Tiepolo, 2015; Sezerino e Tiepolo, 2022). 

Esse modelo de desenvolvimento, centrado em grandes empreendimentos e 

pouco atento à fragilidade socioambiental da região, tem contribuído para a geração de 

diversos conflitos. A paisagem do litoral do Paraná, antes marcada por ecossistemas 

contínuos e relativamente preservados, vem sofrendo transformações significativas 

resultantes da ação humana. Os impactos ambientais, sociais e econômicos observados 

ao longo do tempo estão diretamente ligados à intensificação das atividades antrópicas, 

que alteram profundamente as unidades da paisagem (Torres e Tiepolo, 2022). 

Estudos sobre a dinâmica do uso e ocupação do solo indicam que, entre 1996 e 

2017, ocorreram mudanças marcantes na configuração da cobertura vegetal. As 

formações de vegetação de planície e de serra, historicamente predominantes, 

apresentaram redução de superfície, especialmente nas áreas de Floresta Ombrófila Densa 

Submontana da Serra da Prata. Paralelamente, houve um crescimento expressivo de áreas 

antrópicas, tanto agrícolas quanto não agrícolas. As áreas destinadas à agricultura se 

expandiram sobre planícies e encostas, enquanto novas fronteiras foram abertas para 

atividades industriais, mineradoras, imobiliárias e de infraestrutura, aprofundando ainda 

mais a fragmentação da paisagem e os riscos ecológicos associados (Torres e Tiepolo, 

2022). 



 

Apesar dos avanços científicos e da geração de dados relevantes nas últimas 

décadas, ainda há lacunas consideráveis no entendimento espaço-temporal das alterações 

sofridas pela paisagem da MA, sobretudo quando se busca uma visão integrada e de longo 

prazo para apoiar estratégias de conservação (Sloan, et al., 2014). Esse bioma, que 

originalmente cobria cerca de 1,6 milhão de km² entre o Brasil, Argentina e Paraguai, foi 

severamente impactado pelas altas taxas de desmatamento registradas nesses países nas 

últimas décadas (Song, et al., 2018; Marques, et al., 2021).  

As métricas de estrutura da paisagem surgem como ferramentas importantes para 

avaliar o grau de fragmentação, conectividade funcional e exposição a efeitos de borda, 

servindo de base para o planejamento de ações conservacionistas (Williams, et al., 2002; 

Lindenmayer, et al., 2008). Embora apresentem limitações, esses indicadores oferecem 

parâmetros valiosos para regiões com escassez de dados biológicos detalhados 

(Fairbanks, et al., 2001; Uehara-Prado, et al., 2009). Ainda assim, a falta de padronização 

metodológica e a concentração de esforços de amostragem em poucas áreas resultam em 

uma distribuição desigual de conhecimento, dificultando a formulação de políticas 

públicas em escala regional ou nacional (Margules e Pressey, 2000; Groves, et al., 2002).  

Considerando essa lacuna, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de 

sintetizar e comparar os resultados de pesquisas (realizadas em 2009, 2018 e 2024) que 

analisaram diferentes aspectos da configuração da paisagem da Mata Atlântica. A partir 

de abordagens multiescalares e uso de métricas ecológicas interpretáveis (Urban, 2005; 

Vos, et al., 2001), esses trabalhos oferecem uma visão abrangente sobre a distribuição 

espacial dos fragmentos, os processos de fragmentação e os desafios para conservação e 

restauração do bioma. Diante da elevada densidade populacional e importância 

econômica da região, que abriga mais de 125 milhões de pessoas e representa cerca de 

70% do PIB brasileiro (Joly, et al., 2014; Scarano e Ceotto, 2015), torna-se 

imprescindível alinhar as ações de proteção da biodiversidade às políticas públicas e à 

realidade socioeconômica das áreas envolvidas.  

 

2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O presente trabalho baseia-se na análise temporal de três estudos realizados em 

2009, 2018 e 2024 que investigaram diferentes aspectos da dinâmica, conservação e 

restauração da MA.  



 

O primeiro estudo, de Ribeiro, et al. (2009), realizou o mapeamento do restante 

da MA brasileira, e investigou como esses fragmentos estão distribuídos no território. 

Para isso, os autores utilizaram imagens de satélite e dados do projeto SOS Mata 

Atlântica/INPE. A análise abrangeu toda a extensão original do bioma, cobrindo cerca de 

1,3 milhão de km², incluindo 17 estados brasileiros.  

As áreas florestais foram classificadas em três categorias: florestas maduras 

(primárias ou secundárias avançadas), florestas secundárias intermediárias e fragmentos 

pequenos (menores que 100 hectares). identificação e mapeamento de mais de 245 mil 

fragmentos florestais, analisando características como tamanho, forma, distância entre 

fragmentos e proximidade de bordas. Foram utilizadas ferramentas de geoprocessamento 

(SIG), que permitiram mensurar o grau de fragmentação e isolamento das áreas 

remanescentes.  

O bioma foi dividido em 23 sub-regiões ecológicas (BSRs), com base em fatores 

como clima, vegetação e histórico de uso da terra. O que permitiu comparar a situação da 

floresta entre diferentes regiões do bioma. Também foi avaliado o grau de proteção das 

áreas remanescentes, identificando quais fragmentos estavam dentro de unidades de 

conservação ou quão próximos estavam de áreas legalmente protegidas.  

Foram analisados a conectividade entre fragmentos, especialmente os maiores, e 

avaliado o papel dos fragmentos menores como possíveis pontes ecológicas. A 

combinação dessas análises forneceu uma visão detalhada da situação da MA, e mostrou 

propostas de conservação, restauração e planejamento ambiental em escala nacional.  

O segundo estudo, de Rezende et al. (2018) propôs a análise sobre o estado da 

cobertura vegetal da MA e identificação de oportunidades estratégicas para a restauração 

florestal. Foi realizado um mapeamento de cobertura vegetal nativa com resolução 

espacial de 5 metros. Com base em imagens de satélite e técnicas de sensoriamento 

remoto, foi gerada uma estimativa mais precisa da área atualmente coberta por vegetação 

natural no bioma.  

A partir desses dados, os autores calcularam o total de áreas degradadas 

localizadas ao longo de rios e nascentes, áreas ripárias, que são prioritárias para 

restauração ecológica. Além disso, foi calculado quais seriam os resultados da restauração 

das áreas indicadas. A metodologia considerou fatores como conectividade entre 

fragmentos florestais e limiares de biodiversidade, a quantidade mínima de vegetação 

necessária para manter espécies e processos ecológicos.  



 

Foram cruzados os dados ecológicos com informações sobre a legislação 

ambiental e os compromissos do Brasil com o Acordo de Paris. Isso permitiu apontar que 

a restauração da vegetação nativa nas áreas legais não é apenas uma obrigação jurídica, 

mas também uma oportunidade para conciliar conservação ambiental com mitigação das 

mudanças climáticas.  

O terceiro estudo, de Vancine, et al. (2024) realizou uma análise na dinâmica 

espaço-temporal da vegetação da MA ao longo de 34 anos, entre 1986 e 2020, abrangendo 

áreas do Brasil, Paraguai e Argentina. Para isso, foi utilizado dados do projeto 

MapBiomas, que oferece séries históricas anuais de uso e cobertura da terra em alta 

resolução. A vegetação foi classificada em duas categorias principais: vegetação florestal 

(FV) e vegetação natural (NV), o que permitiu uma avaliação detalhada das mudanças ao 

longo do tempo.  

A metodologia envolveu o cálculo de diversas métricas de paisagem para analisar 

a estrutura espacial da vegetação. Entre essas métricas estão: área total de vegetação, 

número e tamanho de fragmentos, proporção e efeito de borda, grau de isolamento entre 

fragmentos, e conectividade funcional. Essas análises foram realizadas para diferentes 

recortes temporais e geográficos, permitindo uma visão abrangente da fragmentação e 

conectividade do bioma.  

As análises espaciais foram realizadas em um ambiente de SIG, utilizando o 

software GRASS GIS integrado ao R. Isso possibilitou processar grandes volumes de 

dados e gerar mapas e estatísticas para todo o bioma. Com foco em fragmentos grandes 

(>500.000 ha) e sua vulnerabilidade à fragmentação causada por infraestruturas humanas, 

como estradas e ferrovias.  

A influência dessas infraestruturas lineares foi incorporada ao modelo, permitindo 

avaliar seu impacto sobre a integridade dos fragmentos florestais. Foi analisada a 

distância dos fragmentos até áreas protegidas e territórios indígenas, considerando sua 

relevância para a conservação da biodiversidade.  

Por fim, a comparação de dois períodos distintos: um até 2005, marcado por perda 

acentuada de vegetação, e outro após 2005, quando se observou uma leve recuperação da 

cobertura florestal em alguns locais. A metodologia combinou séries temporais, métricas 

ecológicas e dados espaciais, permitindo uma avaliação precisa dos impactos antrópicos 

e oferecendo subsídios para estratégias de conservação e restauração da MA.  

A partir das metodologias dos três estudos, os resultados foram organizados em 

ordem cronológica e por tópico como: Cobertura de vegetação remanescente, distribuição 



 

geográfica, fragmentação da paisagem, efeito de borda e isolamento, áreas protegidas e 

conservação, degradação de áreas ripárias e potencial de restauração e impacto de 

infraestruturas. Isso permitiu comparar os dados e entender como o conhecimento sobre 

a Mata Atlântica avançou ao longo do tempo. 

 

3 RESULTADOS  

 

Para entender os avanços no mapeamento, análise e conservação da Mata 

Atlântica, o Quadro 1 reúne três estudos que abordam o tema sob diferentes perspectivas. 

Cada um contribui com dados e abordagens específicas sobre a cobertura vegetal, 

fragmentação florestal e conectividade ecológica. A seguir, os principais aspectos desses 

trabalhos são comparados, destacando pontos em comum, contrastes e complementações 

que ajudam a ampliar a compreensão sobre os desafios e caminhos possíveis para a 

restauração e preservação do bioma.  

Quadro 1 – Comparação entre três estudos científicos (Ribeiro, et al., 2009; Rezende, et al., 2018; 

Vancine ,et al., 2024) no bioma Mata Atlântica. Análise e comparação sobre a fragmentação, cobertura 

vegetal e conectividade ecológica na Mata Atlântica. 

Temas Ribeiro, et al. (2009) Rezende, et al. (2018) Vancine, et al. (2024) 

Área de estudo 

Toda a extensão original 

da Mata Atlântica (≈1,3 

milhão de km²), 

abrangendo 17 estados 

brasileiros. 

Bioma Mata Atlântica 

(território nacional), com 

foco em áreas ripárias e 

legalmente protegidas. 

Toda a extensão da MA 

nos três países, 

utilizando dados anuais 

de 34 anos (1986–2020). 

Fonte de dados 

Imagens de satélite e 

dados do projeto SOS 

Mata Atlântica/INPE. 

Imagens de satélite com 

5 m de resolução e 

técnicas de 

sensoriamento remoto. 

MapBiomas – Séries 

históricas anuais de uso e 

cobertura da terra em 

alta resolução. 

Classificação da 

vegetação 

Florestas maduras, 

florestas secundárias 

intermediárias e 

fragmentos pequenos 

(<100 ha). 

Áreas de vegetação 

nativa com foco em 

zonas de preservação 

permanente e margens de 

rios. 

Vegetação Florestal (FV) 

e Vegetação Natural 

(NV). 

Fragmentação 

Identificados mais de 245 

mil fragmentos florestais; 

83,4% menores que 50 ha; 

apenas 0,03% maiores que 

10.000 ha. 

Fragmentação associada 

à perda de conectividade 

e biodiversidade abaixo 

de limiares ecológicos. 

Fragmentação crescente 

até 2005; após esse ano, 

observada leve 

recuperação da 



 

vegetação em alguns 

locais. 

Conectividade 

ecológica 

Avaliada a distância entre 

fragmentos e presença de 

corredores; maioria 

isolada. 

Áreas conectadas foram 

priorizadas para 

restauração visando 

atingir limiares de 

biodiversidade. 

Analisada por métricas 

de paisagem. 

Unidades de 

Conservação 

(UCs) 

Remanescentes muitas 

vezes fora ou distantes de 

UCs; baixa sobreposição 

entre áreas florestais e 

UCs. 

Cruzamento de dados 

ecológicos com limites 

legais e metas climáticas. 

Avaliada a distância 

entre fragmentos e áreas 

protegidas, incluindo 

territórios indígenas. 

Infraestruturas 

humanas 
Não abordado diretamente. 

Relacionamento indireto 

via ocupação do solo e 

uso agrícola. 

Análise da influência de 

estradas e ferrovias sobre 

fragmentação e 

isolamento de grandes 

áreas. 

Recomendações 

principais 

Conservação dos grandes 

fragmentos e criação de 

corredores ecológicos. 

Restauração estratégica 

em áreas legais com alto 

potencial ecológico e 

climático. 

Priorizar grandes 

fragmentos vulneráveis e 

reconectar paisagens via 

restauração planejada. 

Fonte: as autoras, 2025. 

 

3.1. COBERTURA DE VEGETAÇÃO REMANESCENTE  

Ao longo das últimas décadas, o conhecimento sobre a cobertura remanescente da 

Mata Atlântica tem evoluído significativamente, acompanhando os avanços 

metodológicos em mapeamento. Segundo Ribeiro et al. (2009), apenas 11,7% da 

vegetação original persistia, representando aproximadamente 15,7 milhões de hectares, 

embora houvesse variações entre 11,4% e 16% devido às limitações técnicas da época. 

Anos depois, com novas abordagens cartográficas, Rezende et al. (2018) atualizaram essa 

estimativa para 28% (32 milhões de hectares), sendo 26% compostos por florestas e 2% 

por outras formações nativas, como campos e restingas. Mais recentemente, Vacine, et 

al. (2024) observou uma ligeira redução da vegetação florestal no Brasil de 22,85% (34,6 

Mha) em 1986 para 22,27% (33,7 Mha) em 2020 e queda também da vegetação natural 

total, passando de 37,34% para 35,25% nesse intervalo. Os autores também apontam 

perdas expressivas em países vizinhos, sobretudo no Paraguai até meados da década de 

2000 (Figura 1). 



 

Figura 1 – Comparação entre três estudos científicos (Ribeiro, et al. 2009; Rezende, et al., 2018; 

Vancine et al. 2024) no bioma Mata Atlântica. Análise e comparação sobre os remanescentes florestais na 

Mata Atlântica. 

  

Fonte: as autoras, 2025. 

3.2. DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA 

 

A distribuição da vegetação remanescente na Mata Atlântica revela contrastes 

regionais marcantes. Ribeiro, et al. (2009) identificaram as áreas mais bem preservadas 

na Serra do Mar (36,5%), na Bahia (17,7%) e nos Brejos Nordestinos (16%), enquanto os 

menores percentuais foram observados nas regiões do São Francisco (4,7%) e no interior 

(7,1%).  

De forma complementar, Rezende, et al. (2018) ressaltou que a vegetação 

remanescente tende a concentrar-se em áreas menos urbanizadas e em zonas protegidas, 

havendo perdas acentuadas em regiões densamente povoadas, como o Vale do Paraíba, a 

Grande São Paulo e o norte fluminense. O estudo ainda destacou o potencial de 

restauração: 495 municípios poderiam alcançar 30% de cobertura vegetal com a 

recuperação de áreas ripárias. Já Vacine, et al. (2024) demonstrou que grande parte da 

vegetação atual se encontra fora de unidades protegidas, muitas vezes distante mais de 10 

km dessas áreas, e evidenciou elevada fragmentação e isolamento em todo o bioma, 

inclusive nas porções da Argentina e do Paraguai.  



 

 

3.3. FRAGMENTAÇÃO DA PAISAGEM  

A fragmentação da paisagem da Mata Atlântica é um fenômeno persistente. 

Ribeiro et al. (2009) mapearam 245.173 fragmentos florestais, sendo que 83,4% tinham 

menos de 50 hectares. Os três maiores remanescentes, situados na Serra do Mar, no litoral 

paranaense e na costa de Santa Catarina, somavam juntos mais de 2 milhões de hectares. 

Em um cenário mais recente, Vacine et al. (2024) apontou que mais de 97% dos 

fragmentos ainda possuem menos de 50 ha, com tamanhos médios entre 16,3 e 25,5 ha. 

O estudo também relatou a diminuição dos grandes fragmentos (>500 mil ha) até 2005, 

seguida de um aumento no número de pequenos fragmentos após essa data, indicando 

processos de regeneração em curso.  

 

3.4. EFEITO DE BORDA E ISOLAMENTO  

Os efeitos de borda e o isolamento entre fragmentos são fatores críticos para a 

viabilidade ecológica da Mata Atlântica. Segundo Ribeiro et al. (2009), cerca de metade 

da vegetação remanescente estava a menos de 100 metros da borda dos fragmentos, com 

uma distância média entre fragmentos de 1.440 metros. Mais recentemente, Vacine et al. 

(2024) observou que entre 50% e 60% da vegetação atual encontra-se a menos de 90 

metros das bordas, com uma distância média entre fragmentos variando de 250 a 830 

metros, sugerindo uma leve redução do isolamento espacial.  

 

3.5. ÁREAS PROTEGIDAS E CONSERVAÇÃO  

A proteção legal da vegetação remanescente continua sendo um desafio. Ribeiro et al. 

(2009) estimaram que apenas 2,26 milhões de hectares (1,62% do bioma) estavam 

formalmente protegidos, abrangendo 14,4% da vegetação remanescente e apenas 9,3% 

da cobertura original. Entre as principais áreas protegidas destacavam-se o Parque 

Nacional do Iguaçu, a Chapada Diamantina e a Serra do Mar. Em uma análise mais 

recente, Vacine et al. (2024) indicou que apenas 10% da vegetação restante encontra-se 

dentro de Unidades de Conservação ou Territórios Indígenas, sendo que a maior parte 

está fora dessas áreas e frequentemente distante mais de 10 km de zonas protegidas.  

 

3.6. DEGRADAÇÃO DE ÁREAS RIPÁRIAS E POTENCIAL DE RESTAURAÇÃO  



 

As áreas ripárias emergem como espaços-chave para iniciativas de restauração. Rezende 

et al. (2018) identificaram 7,2 milhões de hectares degradados ao longo dos rios, sendo 

que 5,2 milhões precisam ser restaurados até 2038. Tal restauração poderia elevar a 

cobertura vegetal para até 35%, superando o limiar ecológico de 30%. As regiões com 

maiores déficits situam-se no norte fluminense e no Vale do Rio Doce, onde a 

infraestrutura é precária e prevalecem altos índices de pobreza. As estratégias 

recomendadas incluem foco em pequenas propriedades rurais e em corredores 

estratégicos de conectividade. Vacine et al. (2024) também destacou a recuperação de 

cerca de 1 milhão de hectares desde 2005, resultado tanto da regeneração natural em áreas 

agrícolas abandonadas quanto da aplicação de políticas ambientais, como o Pacto pela 

Restauração da Mata Atlântica (2009). Contudo, fragmentos regenerados mais recentes, 

com menos de 10 anos, ainda carecem de proteção adequada. 

 

3.7. IMPACTO DE INFRAESTRUTURAS  

As infraestruturas lineares, como estradas e ferrovias, desempenham um papel decisivo 

na fragmentação do bioma. Segundo Vacine et al. (2024), tais elementos foram os 

principais responsáveis pela perda de grandes fragmentos, reduzindo remanescentes com 

mais de 500 mil hectares em até 94%. Além disso, essas estruturas comprometem a 

conectividade entre habitats e impactam negativamente processos ecológicos essenciais, 

como a dispersão de sementes, o fluxo gênico e os ciclos hidrológicos. 

4. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

 

A análise integrada da configuração espacial da Mata Atlântica revela um 

cenário marcado por intensa fragmentação, perda histórica de cobertura florestal e baixa 

conectividade funcional. Apesar de avanços recentes associados à regeneração natural e 

à implementação de políticas públicas como a Lei da Mata Atlântica e o Código Florestal 

(Da Silva et al., 2017; Piffer et al., 2022), a maioria dos remanescentes florestais continua 

isolada, exposta a efeitos de borda e distante de Unidades de Conservação, especialmente 

nas regiões interiores e agrícolas do bioma (Benzeev et al., 2023; Rezende et al., 2018).  

A predominância de pequenos fragmentos, que representam mais de 97% dos 

remanescentes (Hatfield et al., 2018), compromete a manutenção dos processos 

ecológicos e da biodiversidade, embora exerçam papel relevante como elementos de 

conexão na paisagem. Ainda assim, sua contribuição é limitada frente à necessidade de 



 

restaurar áreas contínuas e funcionalmente integradas (Diniz et al., 2021). Nesse 

contexto, o fortalecimento da conectividade ecológica depende de estratégias 

multiescalares, que combinem a criação de corredores ecológicos, o manejo da matriz 

antrópica e a proteção efetiva de áreas em diferentes estágios de regeneração (Teixeira et 

al., 2022; Tubenchlak et al., 2021).  

A MA é reconhecida globalmente como um hotspot, por abrigar elevada 

diversidade de espécies, muitas delas endêmicas, em meio a um cenário de intensa 

degradação e ameaça. No entanto, esse status não precisa ser apenas um alerta sobre a 

perda, mas também pode representar uma oportunidade. Rezende et al. (2018) sugerem 

que, com ações efetivas de restauração, manejo sustentável, políticas públicas articuladas 

e esforços coordenados entre diferentes setores, é possível transformar esse hotspot em 

um verdadeiro hopespot. Essa mudança de visão propõe enxergar o bioma não apenas 

como um espaço degradado, mas como um território com alto potencial de regeneração, 

capaz de servir de exemplo para outras áreas ameaçadas ao redor do mundo.  

A restauração da MA não pode ser compreendida apenas como um esforço de 

recomposição da vegetação nativa, mas como um processo mais amplo de 

desenvolvimento territorial sustentável, que reconhece a diversidade socioeconômica dos 

municípios inseridos no bioma. Como apontam Rezende, et al. (2018) e Pinto, et al. 

(2023), as áreas com maior déficit de vegetação coincidem com territórios marcados por 

pobreza e desigualdade, exigindo políticas que integrem conservação ambiental, geração 

de renda e inclusão social. Mecanismos como pagamentos por serviços ambientais, 

incentivos agroecológicos e o fortalecimento de cadeias produtivas da restauração são 

fundamentais para tornar esse processo viável e duradouro (Ruggiero et al., 2019; Silva, 

et al., 2023).  

Diante desse panorama, reforça-se a urgência de revisar e aprimorar os 

instrumentos legais de proteção, como a própria Lei da Mata Atlântica, de forma a 

garantir a conservação da vegetação regenerante e consolidar políticas de desmatamento 

zero (Pinto, et al., 2023). O fortalecimento de pactos multissetoriais, como o Pacto pela 

Restauração da MA, deve ser acompanhado por investimentos públicos e privados que 

valorizem a qualidade da restauração e ampliem a escala das ações implementadas 

(Crouzeilles, et al., 2019).  

A MA atravessa um longo histórico de degradação, com grande parte de sua 

vegetação original já perdida e o que resta fragmentado em pequenas porções, muitas 

vezes desconectadas e vulneráveis. Os estudos apontam caminhos possíveis para a 



 

mudança. Com ações coordenadas, políticas de restauração bem planejadas e um olhar 

voltado ao uso sustentável da terra, é possível reverter parte desse cenário. A MA pode 

deixar de ser vista apenas como um bioma ameaçado e passar a ser reconhecida como 

exemplo onde conservação, recuperação ambiental e desenvolvimento.  

No entanto, esta visão mais esperançosa, esbarra em uma realidade centrada na 

lógica da desregulamentação massiva da legislação ambiental brasileira, com exemplos 

claros dos ataques aos diversos instrumentos como o Código Florestal Brasileiro, em 

2012. Recentemente, na mira do congresso nacional temos a Lei da Mata Atlântica e o 

licenciamento ambiental para obras de impactos ambientais, está enfrentando severo 

desmonte que poderá flexibilizar e simplificar um processo que já é muito falho.  

Apesar de estarmos na década da restauração dos ecossistemas e dos avanços 

nas pesquisas mostrando os benefícios que os ecossistemas desempenham para os seres 

humanos, é notável que a classe política em conjunto com os sistemas financeiros em 

nível local, regional e nacional custam ou se recusam a agir em prol da restauração dos 

hotspots diante de um cenário de escassez impostas pela ultrapassagem dos limites de 

recuperação dos ecossistemas. 
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